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Resumo 

Este artigo aborda a temática do currículo da educação profissional, numa perspectiva histórica. 

Toma como problemática as questões advindas dos decretos 5.154/2004 e 2.208/98, antagônicos 

quanto às concepções de trabalho, de homem e de sociedade. Para isso, busca as memórias da 

Escola Técnica Federal do Espírito Santo no período compreendido entre a década de 1960 e 

1990, contexto ao qual a integração da Educação Básica à Educação Profissional se constituiu 

no modelo predominante na estrutura pedagógica dos cursos técnicos da Instituição. A partir de 

alguns pressupostos historiográficos (Le Goof, Portelli) analisa como e em que medida a 

normatização curricular (Goodson) se efetivou nas práticas pedagógicas e no cotidiano escolar. 

Nessa perspectiva, considera que a interdisciplinaridade foi, no contexto analisado, o ponto de 

partida à integração ente as disciplinas de cultura geral e disciplinas técnicas, concluindo que a 

estrutura curricular proposta no projeto pedagógico determina a organização dos espaços-

tempos institucionais, sendo esta determinada pela fragmentação do conhecimento em 

disciplinas. Nesse sentido, aponta alguns limites impostos pela organização curricular numa 

perspectiva de promover a emancipação do trabalhador e sua inclusão social, aprisionado numa 

concepção fragmentada e com vistas ao atendimento das demandas do mercado de trabalho. 

Currículo Integrado. Ensino Técnico. Educação Profissional 

 
SOCIAL INCLUSION AND PROFESSIONAL EDUCATION: THE CONSTRUCTION 

OF CURRICULUM TO THE WORKER FORMATION 

  

The Brazilian education is still historically characterized by a duality between a training 

for the labor market, what is considered a worthlessness due to a long period of slavery, 

and a scholastic training, considered more valuable. This study discusses the 

professional education curriculum, in a historical perspective. It takes into account the 

questions raised from the 5.154/2004 and 2.208/98 decrees, since they bring an opposite 

view of the concepts of work, men, and society. Thus, it searches the memories from 

1960 to 1990 of Escola Técnica Federal do Espírito Santo, time period in which the 

integration of the basic education to the professional education was the model applied in 

the pedagogical structure of the Institute´s technical courses. Based on some 

historiographical assumptions (Le Goof, Portelli), we analyzed how and to what extent 

this attempt to implement a standard curriculum, took place in the pedagogical practices 

and in the daily school life. Hence, in the analyzed context the interdisciplinary 

practices were the start point for the integration of the subjects that dealt with general 

culture to the technical ones, which led us to the conclusion that the curriculum 

structure suggested on the pedagogical project determine the fragmentation of the 

knowledge into subjects. Therefore, this study highlights some limits and suggests some 

possibilities of curriculum integration practices , among them the group elaboration of 

the pedagogical projects. Finally, it appears that this action was imbued with a 
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curriculum change understood from an epistemological shift that reversed the 

perspective of technical rationality hegemonic built throughout the twentieth century. 

  

Keywords: Technical Schools. Integrated Curriculum 

1- Introdução 

 

O Brasil entra nesta segunda década do século XXI consolidando sua posição de 

estado democrático e potência econômica mundial, com a perspectiva de, nas próximas 

décadas, pertencer ao seleto grupo das cinco potências mundiais. Contudo, para isso se 

viabilize problemas estruturais da formação da sociedade brasileira precisam ser 

resolvidos ou, ao menos minimizados. Neste trabalho será abordado um desses 

problemas, a política educacional e a formação do trabalhador.  

De acordo com os dados do IBGE de 2010, ainda que tenha reduzido as taxas de 

analfabetismo na última década, os mais de 14 milhões de pessoas analfabetas, somadas 

ao contingente de quase 40 milhões de pessoas com escolarização até a 4ª série 

primária, indicam uma grave situação para o desenvolvimento econômico e inclusão 

social.   Nesse sentido, a política de educação profissional tem se constituído num 

mecanismo para minimizar essa situação.   

Com efeito, desde a Lei 9.394/1996, das Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, a legislação da Educação Profissional foi alterada duas vezes, sob o 

argumento de regulamentação dos artigos que tratam dessa modalidade de educação. 

Com essa alegação, em pouco mais de uma década o governo federal deslocou a 

concepção de educação profissional de um ao outro extremo, num movimento pendular. 

Com efeito, nas entrelinhas dos decretos 2.208/1997 e 5.154/2004 diferentes 

concepções de educação, de trabalho, de formação humana e de sociedade foram 

explicitadas. Enquanto o primeiro decreto determinou a separação entre a formação 

técnica e a formação humanista, o segundo restabeleceu a integração dessas duas 

dimensões formativas. Amplificou essa discussão no meio educacional a inserção da 

modalidade de Educação de Jovens e Adultos como lócus privilegiado da política de 

inclusão social via educação, por intermédio do Programa de Integração da Educação 

Básica à Educação Profissional na Modalidade de Jovens e Adultos – Proeja, criado 

pelo decreto 5.840/2006.  

A Criação dos Institutos Federais Tecnológicos fechou o ciclo da política 

educacional que foi implementada pelo Governo Federal na última década. Os 

Institutos, herdeiros das escolas técnicas federais, foram criados numa perspectiva de 



 

 

expandir a oferta de matrículas no ensino profissional, ao mesmo tempo em que aponta 

para inverter a lógica da formação profissional para o mercado de trabalho, como 

salienta claramente no documento Concepções e Diretrizes (BRASIL, MEC, 2008): 

De fato, as instituições federais, em diferentes períodos de sua existência, 

atenderam a diferentes orientações de governos; em comum, a centralidade do 

mercado, a hegemonia do desenvolvimento industrial e um caráter pragmático e 

circunstancial para a educação profissional e tecnológica. No entanto, é necessário 

ressaltar, neste contexto, outra dimensão associada à rede federal de educação 

profissional e que diz respeito à competência de instituições de tecerem em seu 

interior propostas de inclusão social e de construírem por dentro delas próprias 

alternativas pautadas neste compromisso, definidas pelo seu movimento endógeno 

e não necessariamente pelo traçado original de política de governo. (p. 23). 

 

A citação claramente reconhece o caráter pragmático, mercadológico e 

excludente preconizado pelas instituições de ensino profissional da rede federal ao 

longo das últimas décadas.  

Nesse sentido, considerando-se que propostas tecidas no interior das instituições 

de ensino colocam em evidência a temática curricular, problematizamos essa temática 

indagando sobre o percurso e a trajetória dessas instituições, as antigas escolas técnicas 

federais, no intuito de compreender como se deu a construção do currículo nestas 

instituições. Foi tomado como objeto de análise o Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Espírito Santo, antiga Escola Técnica Federal do Espírito 

Santo, num período compreendido entre as décadas de 1940 e 1990. Assim, a memória 

institucional constituiu-se na lente que possibilitou esmiuçar as práticas escolares, a 

partir da materialidade do passado que foi encontrada no arquivo escolar ou pelo relato 

do passado vivido de professores, alunos e servidores administrativos. Nesse sentido, a 

análise e interpretação dessas memórias possibilitaram compreender a cultura escolar e 

as práticas curriculares, buscando ressignificá-los para o presente (PORTELLI, 1997). 

Registros em atas de conselhos escolares, formulários, anotações dos professores, 

boletins escolares, etc, constituíram-se em “fermento” para a produção dessa história 

(LE GOFF, 2003). Essa memória materializou-se em vestígios das práticas pedagógicas 

e, nesse sentido, possibilitaram indiciar as concepções de educação, de homem e de 

sociedade (GINZBURG, 1989) alicerçadas no currículo escolar. Acompanhou-nos neste 

percurso o diálogo com Ivor Goodson (1997), pesquisador do currículo que salienta a 

importância das investigações relativas à construção curricular, pois possibilitam 

penetrar nos processos internos da escola para, dessa forma, compreender o papel social 



 

 

da escolarização e a organização escolar hegemônica nas sociedades e que tem como 

base o currículo modelado em disciplinas. Na opinião desse pesquisador, faz-se 

necessário 

começar a ver a disciplina escolar e o currículo que tem como base as disciplinas 

como sendo apenas um módulo em um mosaico do ensino público que foi 

construído com muito esmero durante centenas de anos. Só então podemos 

começar a entender o papel da disciplina escolar no contexto dos objetivos mais 

amplos; objetivos que muitas vezes se relacionam intimamente com os misteriosos 

mecanismos de fixidez e persistência na sociedade (GOODSON, 2008, p. 28). 

  

A partir do diálogo com esses autores, indagamos as fontes com a intenção de 

averiguar como as práticas pedagógicas instituídas pela cultura escolar favoreceram ou 

obstaculizaram a integração curricular na instituição em questão. Convém salientar que 

a análise aqui apresentada não esgota outras possibilidades de leitura, pois concordamos 

com E. P. Thompson, quando afirma que “cada idade, ou cada praticante, pode fazer 

novas perguntas à evidência histórica, ou pode trazer à luz novos níveis de evidência” 

(THOMPSON, 1981, p. 51). 

 

2- Formação Profissional na Gênese da República Brasileira 

 

Educar adolescentes e jovens das camadas pobres da população significava 

formar hábitos de disciplina para o trabalho, em geral, um ofício manual. Essa premissa, 

central no ideario republicano, constituiu-se no modelo e gênese curricular na Escola 

Técnica de Vitória por várias décadas, como mostra o relato de um ex-diretor da antiga 

Escola de Aprendizes e Artífices do Espírito Santo: 

 

Era uma escola que, no início, o então diretor, o Dr. Monjardim, o primeiro diretor 

que instalou a escola num casarão ali na Rua Presidente Pedreira, perto do Parque 

Moscoso, ele vivia catando meninos na rua para ir para a Escola de Aprendizes e 

Artífices (Pinto, 2009, p. 271). 

 

A Reforma Capanema, de 1942, foi o primeiro passo visando à superação desse 

modelo. O diretor do Liceu Industrial do Espírito Santo, Sr. Antonio Carlos de Melo 

Barreto, anuncia com satisfação a novidade: 

 
Apraz-me comunicar-vos que o Sr. Presidente da República assinou Decreto-Lei 

dando nova organização Ensino Industrial em todo pais. Congratulo-me com esse 



 

 

estabelecimento por tão auspicioso acontecimento que permitirá um maior 

desenvolvimento do Ensino Industrial.   

(Portaria nº 55/1942 – arquivo do IFES) 

 

A portaria em questão comunica a reforma do ensino industrial de 1942, que 

resultou na criação da Escola Técnica de Vitória-ETV. Entre 1942 e 1961 a ETV 

ofertou seis modalidades de formação profissional nos cursos Básicos Industriais, dando 

aos alunos uma profissionalização elementar, mas suficiente para as demandas do setor 

produtivo local naquela épica. Os cursos eram: Artes Gráficas, Carpintaria, Marcenaria, 

Serralharia, Artes de Couro e Mecânica de Máquinas. Para estarem aptos aos cursos, os 

alunos, com idade mínima de 12 anos, deveriam ter cursado a escola primária. Havia 

alunos matriculados na ETV que não demonstrava interesse na formação profissional. 

Para estes, o interesse e a dedicação recaia sobre as matérias da cultura humanista. 

Muitos ali estudavam por falta de opção, pois o funil da escola ginasial era muito 

apertado devido ao exame de admissão. 

A respeito do aproveitamento do aluno Gerson Costa, comunico-vos que é 

quase nulo, por não se achar disposto ao trabalho sempre na indolência, não tem 

gosto e nenhuma vontade. Sempre diz: é porque não quero, mas se quisesse 

seria o primeiro em tudo, mas, não tenho vontade, quero aproveitar dos estudos 

e não do ofício (Registro  escolar de 194 - arquivo do Ifes) 

 

A dicotomia pensar versus fazer manifestava-se logo no ingresso dos estudantes, 

no início das atividades práticas das oficinas. Com efeito, depois de aprovado no exame 

de seleção o aluno era avaliado criteriosamente pelos professores das oficinas, fazendo 

uso de um rigoroso processo de observação da capacidade e do desempenho do aluno na 

execução de atividades relativas àquele ofício.  



 

 

 

(Registro escolar de 1951 – arquivo do Ifes) 

A ficha de avaliação trazia um diagnóstico detalhado sobre as competências e 

habilidades do aluno. Curioso que dos nove “critérios” avaliados, sete se relacionavam 

aos aspectos físicos ou características subjetivas individuais ligadas à personalidade: 

capacidade física, desembaraço, atitude, interesse, rapidez, esforço e habilidade manual. 

Apenas dois se relacionavam à capacidade e ao desenvolvimento cognitivo: aptidão 

mental e aproveitamento. A partir das anotações nessa ficha o aluno concorria ao 

ingresso nos cursos básicos ofertados. Posteriormente ao ingresso, outra ficha servia 

para registro do desempenho, com anotações que classificavam o aluno como 

“competente”, “interessado”, “preguiçoso”, “esforçado”, etc, pois fazia-se necessário 

instituir práticas de disciplinamento não apenas ligadas ao exercício da atividade de 

ofício, mas, sobretudo, aquelas que visavam moldar o comportamento do aluno 

instituindo valores morais.   

Necessita-se de um jovem que proceda com retidão e que fale com verdade, que tenha 

as unhas sem ‘luto’, as orelhas limpas, os sapatos lustrados, a roupa sempre limpa, o 

cabelo em ordem e os dentes bem cuidados [...] que ande rapidamente e com o menor 

ruído possível e que esteja sempre alegre, que tenha um sorriso para todos e que nunca 

esteja de mau humor. Deste jovem rapaz necessita a família, o colégio, o comércio, as 

indústrias e as artes  (Jornal ETV, n. 19, 1945, arquivo do Ifes).   

 



 

 

As práticas de disciplinamento, como fundamento da formação, foram 

constantes nas décadas de 1940 e 1950, contexto cuja formação técnico-profissional 

requeria conhecimentos elementares da ciência, com pouca presença da tecnologia no 

aprendizado do ofício. Caso que exemplifica essa realidade e contexto foi o do aluno 

Zenaldo Rosa, ingressante no ano de 1948 no curso Básico Industrial de Serralheria. Em 

seu relato salientou que o ingresso no curso secundário só foi possível após cursar as 

disciplinas de adaptação no Colégio Americano de Vitória, onde cumpriu a 

obrigatoriedade de ter no currículo as disciplinas ligadas à formação humanística e 

cultura geral, como o Latim, o francês, a História, entre outras. Cursadas as disciplinas 

de adaptação em 1953, conseguiu ingressar no científico em 1954, no Ginásio do 

Espírito Santo.  

Na Escola Técnica de Vitória essa ampliação da escolarização ocorreria somente 

no início dos anos 1960, com a oferta dos cursos técnicos. Assim, o ensino na ETV 

entre 1942 e 1961foi caracterizado por práticas escolares orientadas para o 

disciplinamento do corpo e da mente dos adolescentes e jovens oriundos das camadas 

populares, aspecto fundamental a execução do trabalho no contexto do desenvolvimento 

da cidade de Vitória.  

3- Formação profissional no contexto do desenvolvimento tecnico-científico 

 

No início dos anos 1960 a formação profissional baseada no currículo 

correcional-assistencialista já não correspondia às exigências do sistema produtivo. 

Começava a surgir outro modelo de formação profissional, centrada no domínio dos 

fundamentos científicos e tecnológicos. 

O trabalho mecânico de cada curso deve estar ligado a inteligência espacial, 

inteligência concentrada e raciocínio. As outras características entram como 

secundárias. (ata do Conselho de Professores em 19/10/1962 – arquivo do Ifes). 

 

           



 

 

         (Oficina de Mecânica de Máquinas, 1963, arquivo do Ifes) 

 

Visando integrar a formação profissional ao ensino regular, a Lei 4.024/61, das 

Diretrizes e Bases da Educação, estabeleceu a total equivalência entre os currículos do 

ensino profissional e o currículo do ensino médio, para efeito de ingresso no ensino 

superior. Esse fato levou a um significativo aumento do número de matrículas nas 

escolas profissionalizantes industriais, sobretudo naquelas vinculadas ao Governo 

Federal (CUNHA, 2000).  

Além disso, a nova organização administrativa da instituição, estabelecida em 

1959, concedeu autonomia pedagógica à instituição, fator determinante para os novos 

rumos da Escola Técnica. Nesse modelo, dois conselhos auxiliavam a administração 

escolar. O Conselho de Representantes auxiliava o diretor geral no planejamento e 

execução administrativa. O Conselho de Professores auxiliava na organização 

pedagógica, apontando a perspectiva curricular, como mostra o registro abaixo:  

 

Encontra-se o Conselho numa verdadeira encruzilhada, tendo de se manifestar pelo 

curso Industrial Básico, no qual o adolescente encontra um vasto campo de 

desenvolvimento e descoberta de suas aptidões, ou pelo curso de Aprendizagem, de 

duração de 20 meses, para formação do aprendiz. (Ata de 1961)  

  

A oferta de cursos técnicos se daría em 1961, com a criação do Curso Técnico 

de Estradas.  Em seguida, em 1963, foi criado o Curso de Edificações. A formação 

elementar, visando suprir as demandas de formação de trabalhadores semiqualificados, 

ficou a cargo dos cursos de Aprendizagem, com duração de dezoito meses. Com a 

ampliação do nível de escolarização, a concepção de currículo para os cursos técnicos se 

constituiu em elemento de tensão para a gestão e professores, fazendo emergir a questão 

da formação integral versus formação fragmentada:  

Foi tratado o assunto da modificação dos currículos e respectivas cargas horárias. 

O Sr. Presidente frisou a necessidade de dar ao aluno uma base humanística e, 

paralelamente, conhecimentos específicos com o objetivo de formar o técnico de 

nível médio (Ata do Conselho de Professores, 1965, arquivo do Ifes) 

 

A necessidade apontada pelo diretor Mauro Borges, professor de Geografia, 

evidencia a preocupação quanto à integração curricular, salientando a importância da 

formação humanística, proposta que fez emergir algumas tensões entre o Conselho de 



 

 

professores e o Conselho de Representantes. A Professora Maria do Socorro
2
 relatou 

que a elaboração dos programas de ensino era competência exclusiva do Conselho de 

Professores. Entretanto, os membros do Conselho de Representantes, em geral 

profissionais das empresas e indústrias, sentiam-se no direito de interferir nos assuntos 

pedagógicos apontando a necessidade de uma formação profissional que atendesse ao 

mercado de trabalho. Nessa relação de força, “os professores procuravam acatar as 

sugestões vindas do outro conselho, pois eram seus membros quem elegiam o diretor” 

(depoimento da prof.ª Maria do Socorro). Assim, vê-se que ingerência externa 

pressionava a escola no sentido desta adequar a formação profissional sintonizada com 

as necessidades do setor produtivo, ou seja, do mercado de trabalho. Conforme 

salientam Trein e Ciavatta:  

 

[...] a partir dos anos 1960 a formação profissional ganha cada vez mais destaque e, 

em 1971, a Lei 5.692 determina a reforma do ensino de primeiro e segundo graus 

(atuais ensino fundamental e médio) e a profissionalização obrigatória para todos 

os estudantes desses níveis de ensino (2006, p. 108).  

 

No contexto dos anos 1970 o Brasil vivenciava o “milagre econômico”, com a 

expansão das matrículas no ensino profissional. Com a crise mundial do petróleo, em 

1974, o “milagre econômico” chegava ao fim. Um longo período de estagnação e baixo 

crescimento caracterizaram o desenvolvimento do Brasil nesses anos. O país ingressava 

nos anos 1980 com as suas questões educacionais urgentes, ainda, não atendidas. A 

oferta de matrículas para o ensino de 1º grau (hoje denominado ensino fundamental) 

consistia num grave problema. Uma parcela significativa dos jovens sequer chegava ao 

2º grau (hoje denominado ensino médio). Trein e Ciavatta salientam essa questão 

afirmando que:  

[...] dados mais graves referem-se à estrutura da pirâmide educacional brasileira 

que se mantinha constante desde 1976: 85% dos estudantes no primeiro grau, 10% 

no segundo grau, e 5% na universidade. Comparando com outros países, o Brasil 

possuía menos estudantes no ensino médio entre 11 países da América Latin. 

(2006, p. 111).  

 

Esse contexto produziu duas necessidades: ampliação da oferta visando ao 

atendimento da demanda do mercado de trabalho e mudança dos currículos visando ao 
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atendimento das novas exigências formativas, cujo domínio da ciência consistia em 

condição indispensável para formação do trabalhador qualificado. Para atender a essa 

demanda a oferta de matrículas crescia, mas não o suficiente, como demonstra o gráfico 

abaixo.  

 

     

   Oferta e procura de matrículas na ETFES,  de 1968 a 1977 (arquivo do IFES) 

 

Entre os gestores da instituição havia uma euforia diante daquele contexto:  

 

Vemos com entusiasmo a chegada da indústria petrolífera. A indústria ainda está 

iniciando. Entretanto, a escola deve se preparar para o futuro (Ata do Cons. de 

Professores, de 28/5/1968,  arquivo do IFES) 

 

Atravessamos uma fase de verdadeira explosão tecnológica [... ] a nossa safra está 

sendo vendida no pé (Ata do Cons. de Professores, de 25/10/1973, arquivo do 

IFES). 

 

 

Um novo paradigma educacional teve ressonância no interior da instituição. 

Com efeito, a partir da segunda metade dos anos sessenta o tecnicismo pedagógico 

constitui-se no eixo orientador do trabalho pedagógico. A aula tecnicamente organizada, 

seqüencialmente planejada, o “quadro limpo”, tudo, enfim, passava pelo planejamento 

prévio do professor, pois: “Hoje em dia se ouve por toda a parte: primeiro planejar e só 

depois executar. Isto vale em todos os setores [...] não se admite a improvisação, a 



 

 

rotina, o artificial”.
3
 Essa concepção foi dominante nas práticas pedagógicas nos anos 

setenta, tornando o professor um mero transmissor dos conteúdos previstos nos 

programas de ensino.  

Para ilustrar essa situação trazemos o caso da disciplina de matemática, 

considerada um dos pilares do desenvolvimento tecnológico. O depoimento do 

professor Taciano Corrêa, da disciplina de matemática, retrata a situação do ensino nos 

anos 1970 e 1980:  

Os alunos não tinham aplicabilidade dessa Matemática para usar nas oficinas e nem 

lá fora na empresa. Também, naquela época, nós éramos uns autodidatas, pois 

ninguém tinha bagagem para ensinar essas coisas como deveriam ser ensinadas. 

Então, a gente tinha que repetir aquilo que estava no livro (Pinto, 2006,  p. 53). 

 

O trabalho mecanicamente organizado não possibilitava o diálogo entre 

professores das diversas áreas, fator propiciador da integração curricular. Se a 

matemática preconizava um conhecimento imprescindível à formação do futuro 

trabalhador, o aprofundamento no conteúdo constituía-se no mecanismo visando 

valorizar sua presença no currículo. Entretanto, essa relação não seria tão facilmente 

equalizada no currículo. Uma questão perpassava as práticas dos professores de 

matemática: que concepção de matemática possibilitaria uma integração entre a teoria 

conceitual e abstrata presente nos livros didáticos e a prática trazida inserida no 

contexto dos laboratórios e oficinas? 

Incomodados com essa questão um grupo de professores de várias escolas 

técnicas federais em todo o Brasil organizou o Encontro Nacional de Professores de 

Matemática das Escolas Técnicas Federais, denominado de ENCONAM. Taciano, 

professor de matemática da Escola Técnica Federal do ES entre 1969 e 1994, relata que 

duas ações efetivas resultaram desses encontros. A primeira ocorrida em 1984, foi a 

elaboração de um livro texto de matemática pelos próprios professores dessa disciplina 

com a contribuição dos professores das áreas técnicas. A segunda, ocorrida em 1989, foi 

a criação Laboratório de Ensino de Matemática. Ambas ações tinham como objetivo 

tornar o ensino mais ligado à prática e contextualizado à forrmação profissional dos 

estudantes, conciliando a teoria matemática aos conhecimentos utilizados nos cursos 

técnicos. O ENCONAM realizado no ano de 1985 mostrou a relevância da temática da 

                                                      

3
 Jornal Escolar ano 1, n. 1, jun. 1975 – arquivo do Ifes.  



 

 

articulação entre a Matemática e a formação profissional. Nesse encontro, realizado na 

cidade de Campus-RJ, o palestrante da mesa de abertura do V Enconam salienta a 

necessidade de que fosse feita uma  

adaptação dos currículos, o mais próximo possível dos aspectos que irão os alunos 

encontrar no seu período profissionalizante. Em palavras práticas e curtas: senhores 

professores: transformem a matemática no macacão que o técnico vai usar, um 

acessório seguro e importante no trabalho. (ENCONAM, Relatório do V Enconam, 

1985). 

 

Na Escola Técnica do ES essa preocupação presentes entre os professores de 

matemática não encontrava eco na gestão escolar, aprofundando o processo de 

fragmentação curricular. Como resultado, a seletividade no processo de ingresso tornou-

se elevada, atraindo adolescentes e jovens que desejavam uma formação de nível médio 

que os permitissem o ingresso na universidade, instituindo novas práticas escolares: 

Nos portões da escola não existe mais cadeado. 

[...] O inspetor não tem mais função policial. Hoje, o aluno entra e sai da 

Escola à hora que bem entender – apenas tem de assumir a 

responsabilidade de sua decisão, de seus atos. Por isso, a totalidade de 

seus alunos é uma juventude otimista, descontraída, alegre e, sobretudo, 

responsável. [...] Se antes a ETFES não aceitava alunos cabeludos, 

reformulou esse critério. Aos seus estudantes é permitido o uso de 

cabelos longos, apenas com uma pequena restrição: que não sejam tão 

longos a ponto de sugerir uma possibilidade de acidentes quando estejam 

a manejar as máquinas nas oficinas (Jornal A Gazeta, edição especial de 

1- 4- 1973). 

  

4- Formação Profissional no contexto dos anos 1990  

 

Desconfigurada de sua identidade, a superação da fragmentação curricular 

passava pelo trabalho coletivo, como evidenciam os debates internos promovidos pela 

comunidade escolar em fóruns internos iniciados no ano de 1994. Em 1995 foi 

apresentado o resultado parcial dos debates promovidos nesses fóruns.  

Foi apresentada à comunidade escolar a proposta de reformulação curricular 

elaborada por uma comissão composta por representantes dos varios segmentos, com a 

seguinte justificativa:   

 



 

 

a urgencia de encaminar uma proposta de reformulação curricular para a ETFES 

surgiu ante o fato de que as demais Escolas da rede e a SEMTEC já apresentavam a 

essa altura propostas com razoável grau de amadurecimento” 
4
. 

(Proposta de Projeto Político Pedagógico de 1995 - Arquivo do Ifes).  

 

Nessa versão, ainda preliminar
5
, constam os principios que nortearam a 

elaboração da proposta, dentre os quais destacamos: 

  

01- formação do ser humano;  

02- Uma nova concepção de trabalho;  

03-  superação da qualificação restrita através de um modelo hibrido generalista-

especialista;  

04-  Autonomia e participação do trabalhador-empreendedor no proceso produtivo;  

05-  Concepção de educação tecnológica;  

06- Função social da Escola;  

07- A Escola como centro de produção técnico-científica e cultural;  

08-  Interdisciplinaridade dos conhecimentos.  

 

Esses oito principios evidenciam uma concepção de educação alicerçada nos 

eixos trabalho, ciencia e cultura, apontando a interdisciplinaridade como modelo 

pedagógico que possibilitaria a superação da fragmentação estabelecida pelo currículo 

organizado por disciplinas.  A partir desses principios, foram colocados os seguintes 

objetivos a serem alcançados pela nova organzaçao curricular expressa no Projeto 

Político Pedagógico:  

1- Cumprir a missão de formação do ser humano, através de um currículo 

que contemple os aspectos social, cultural e político de maneira 

integrada com as demais competências exigidas pela sociedade e pelo 

sistema produtivo;  

2-  Promover a formação do cidadão que compreenda o mundo do trabalho 

e suas transformações, desenvolvendo características de auto-estima, 

                                                      

4
 Justificativa apresentada pela comissão de reformulação curricular no documento “Grupo de estudo I – 

Fundamantação teórica e proposta de modelo pedagógico”. 
5
 Esta 1ª versão foi entregue em 14/02/1995 foi elaborada por uma comissão composta por representantes 

de todas as coordenadorias ligadas ao ensino. 



 

 

segurança, criticidade, iniciativa e capacidade gerencial e 

emprendedora;  

3-  Promover a difusão dos conhecimentos socialmente acumulados pela 

humanidade, fornecendo os subsidios necessários ao desenvlvimento 

de uma visão de mundo e de trabalho que permitam não só a 

continuidade dos estudos além do 2º grau como também a geração de 

novos conhecimentos científicos e tecnológicos.  

 

Para dar conta desses objetivos gerais foram propostos alguns objetivos 

específicos, dentre os quais destacamos o 5º, que aponta a organização da matriz 

curricular a partir de três perspectivas:  

 

1- a formação de base humanista; 

2- a formação de base científica; 

3- a formação de base tecnológica. 

 

Cada uma dessas perspectivas formativas definia um conjunto de conteúdos de 

ensino e/ou disciplinas de ensino visando à formação integral do trabalhador, 

compreendida a partir das concepções de homem e sociedade expressas no projeto 

político pedagógico da instituição, sendo resumidas do seguinte modo:  

- Formação humanística – conteúdo e/ou disciplinas cujo objetivo é levar a 

compreender de maneira crítica o mundo psicomotor, social, económico, cultural 

e ecológico, desenvolvendo uma visão de mundo com abrangência política e 

holística. 

- Base Científica – conteúdos e/ou discilinas cuja finalidade é embasar 

científicamente os conteúdos e/ou disciplinas de Base Tecnológica. 

- Base Tecnológica – conteúdos e/ou disciplinas básicas de cada Área 

Tecnológica, capazes de conferir uma visão generalista de múltiplas ciencias 

aplicadas do campo abrangido pela Área Tecnológica. 

A articulação entre esses três eixos curriculares foi planejada obedecendo a 

justaposição de matérias/conteúdos de ensino presentes em cada um a partir das 

disciplinas do currículo.  



 

 

Esse modelo visava à formação do técnico, em detrimento da busca pelo ensino 

superior. Nesse sentido, foi proposto o aumento da duração dos dos cursos de três para 

quatro anos, justificado pela necessidade de atrair aqueles jovens que realmente desejam 

a formação profissional, ao mesmo tempo em que desestimularia aqueles outros que 

almejavam apenas a universidade. O diagrama abaixo nos auxilia a compreender a 

justaposição das disciplinaso ao longo do curso: 

 

 

      

(Proposta de Modelo Pedagógico, 1995, arquivo do Ifes) 

 

 

 

Pelo exposto, a integração curricular se daría pela articulação entre os três eixos, 

concebidos de forma independente e constituido de conteúdos necessários à formação 

profissional e que seriam  desenvolvidos no currículo por meio das disciplinas. Esse 

modelo abria a possibilidade da integração curricular por meio da interdisciplinaridade, 

aspecto não suficientemente esclarecido na proposta. Após ser amplamente debatida em  

plenárias de profesores, pedagogos, gestores e alunos no final de 1995, foi aprovada e 

implementada no ano de 1996.  

Entretanto, o desenvolvimento dessa proposta foi interrompido pela edição do 

decreto 2.208/1997, separando a formação profissional da formação geral,  

 

5- Formação Profissional no Contexto das Políticas Neoliberais 

 



 

 

O decreto 2.208/97 trouxe um novo ordenamento ao currículo da escola. No 

plano legal, foi fruto da hegemonía do projeto neoliberal instaurado no Brasil e, na 

prática, trouxe para o cotidiano escolar a antiga dualidade presente na educação 

brasileira. Assim, uma nova proposta curricular deveria ser elaborada com urgência, 

contrariando a concepção de construção coletiva. O descontentamento e os 

tencionamentos presentes neste processo ficaram evidentes no texto da justificativa da 

proposta apresentada pela comissão:  

 

O Cefetes está redirecionando o seu Projeto Político Pedagogico quanto à 

organização, à estruturação e à concepção de ensino, pois o currículo dos cursos da 

instituição tinham a habilitação profissional articulada a uma base propedéutica e, 

como a nova legislação impulsionou uma mudança nesta estrutura de ensino 

dissociando essas bases, foi implantado no ano de 1998 o Ensino Médio. O curso 

iniciou apenas com a definição de uma grade curicular baseada nas resoluções do 

encontro das IFE’s de Atibaia-SP (17//07/97), tendo como ponto de partida a parte 

de cultura básica dos cursos existentes na ETFES até 1996.  

(Projeto Político Pedagógico do Ensino Médio, 1998 - arquivo do Ifes) 

 

A citação salienta que houve um “redirecionamento quanto à concepção”, 

estabelecida por uma “legislação que o impulsionou”, promovendo a “mudança na 

estrutura curricular” e a urgente “improvisação de uma nova matriz” curricular, entre 

outros aspectos. Evidenciava-se, assim, a total ausência da participação da comunidade 

neste processo. Nesse sentido, o novo modelo pedagógico provocou substancial 

desorientação nas práticas pedagógicas, desarrumando o cotidiano escolar e dividiu a 

comunidade em dois grupos: de um lado os alunos e professores dos cursos técnicos, 

agora denominados de cursos subseqüentes ao ensino médio. De outro lado os alunos e 

professores do Ensino Médio. Numa mesma escola duas realidades distintas 

tencionavam as práticas pedagógicas. Formação para o trabalho, destinada a uma 

parcela de alunos oriundos das camadas populares, ou formação para continuidade dos 

estudos na universidade, destinada aos alunos oriundos das camadas não tão populares, 

em geral de classe média.  

Com efeito, organizado em três anos, o ensino médio passou a ter uma formação 

propedêutica ao vestibular, com matriz curricular anual e centrada nos fundamentos das 

ciências, destinando 75% da carga horária aos conhecimentos gerais (matemática, física, 

português, química, filosofia, etc..) e 25% destinado à parte diversificada e iniciação 

tecnológica.  



 

 

Os cursos Técnicos, por sua vez, foram organizados em dois anos, em módulos  

semestrais por disciplinares, possibilitando a certificação mediante a comprovação de 

competências desenvolvidas no processo de ensino-aprendizagem apreendidas nas 

práticas de oficina e laboratório. Esse modelo estabeleceu o aligeiramento e a 

homogeneização do trabalho pedagógico, a subtração do tempo de convivência e 

diálogo entre alunos, professores e gestores, acarretando o empobrecimento das 

situações de aprendizagem e instituindo a total desarticulação entre teoria e prática.  

Segundo Kuenzer (2005), justificada pela concepção mercadológica, essa 

situação contrariava a própria finalidade do decreto, pois naquele contexto a formação 

profissional passava a demandar  

a capacidade de análise, síntese, estabelecer relações, rapidez de respostas e 

criatividade diante de situações desconhecidas, comunicação clara e precisa, 

interpretação e uso de diferentes formas de linguagem, capacidade pata trabalhar 

em grupo, gerenciar processos, eleger prioridades, criticar respostas, avaliar 

procedimentos, resistir à pressões, enfrentar mudanças permanentes, aliar 

raciocínio lógico-formal à intuição criadora, estudar continuamente e assim por 

diante (Kuenzer, 2005, p. 86). 

 

Ramos (2001), explica esse movimento afirmando que nos anos noventa o 

debate sobre a formação integral do trabalhador passa a ser abandonado, privilegiando 

aspectos como a subjetividade que se modela aos diversos setores da produção e passa a 

ser cada vez mais de base técnico-computacional, em detrimento a uma ampla formação 

que deveria ter como base o domínio das ciências e humanidades, integrando as diversas 

áreas do conhecimento. 

 

6- Considerações Finais 

 

Do exposto anteriormente ficou evidente que as diferentes políticas de educação 

profissional implementadas nas últimas décadas, a partir de 1940, expressaram as 

tensões e contradições presentes na sociedade.  

Nesse sentido e mais especificamente a partir dos anos 1970 a questão da 

democratização do acesso e da permanência ao ensino de qualidade transformou-se no 

sonho de consumo da classe média, fazendo das instituições federais de educação 

profissional o passaporte para a universidade, da Escola Técnica Federal, produzindo, 

na prática, uma crescente seletividade que levou a elitização no perfil dos alunos 



 

 

matriculados. Para isso, fragmentar o currículo pela desintegração das disciplinas e 

desvinculação dessas com a prática foi o processo pedagógico que, concebido nos 

ideários do tecnicismo, institui a desintegração, na prática, de um currículo que achava-

se integrado, no papel. Tal estratégia explica o deslocamento epistemológico que se fez 

presente no currículo escolar. Com efeito, o desenvolvimento acelerado da ciência e da 

tecnologia computacional e eletrônica trouxe transformação no processo de produtivo. 

Por um lado reduziu a relação fazer-compreender apenas a um dos pólos, num primeiro 

momento, no contexto das décadas de 1970 e 1980, pela excessiva valorização da 

racionalidade técnico-científica, em detrimento do saber experiencial. Num segundo 

momento, no contexto da década de 1990, pelo desprezo ao conhecimento técnico-

científico e super valorização das competências do fazer, hipoteticamente oriundas da 

experiência profissional e realçadas pela subjetividade do trabalhador eficiente. 

Nesse sentido, a partir das evidencias históricas aqui apontadas e que demarcam 

a trajetória da construção curricular na antiga Escola Técnica Federal do ES, apontamos 

a necessidade de potencializar o binômio trabalho manual & trabalho intelectual, 

trazendo para o debate os conceitos que historicizam essa construção, como escola 

unitária, politecnia e polivalência (GRAMSCI, 1995). Além disso, deve-se considerar o 

papel e o “trabalho do professorado e das relações que se estabelecem na escola” 

(FRIGOTO, CIAVATTA e RAMOS, 2005), conforme destacam esses autores no texto 

de apresentação do livro Ensino médio integrado: concepções e contradições, lançado 

após a edição do decreto 5.154/2004. Com efeito, esse decreto possibilita a articulação 

entre o ensino médio e o ensino profissional, mas, isso por si só não é suficiente para 

alterar a histórica cultura escolar cimentada sobre um currículo fragmentado em 

disciplinas, organizado em espaços-tempos descontínuos e praticados por professores 

cujas concepções de mundo e de sociedade foram forjadas num contexto histórico que 

escamoteou a contradição e a dialogicidade, formando consciências a-críticas e não-

emancipatórias. 

Dessa forma, entendemos que a integração curricular, enquanto concepção de 

formação do trabalhador numa perspectiva de emancipação, constitui um fundamento 

ontológico-epistemológico, referenciado no princípio educativo presente no conceito 

marxiano de trabalho (Lukacs, 1976). Tal perspectiva pressupõe enxergar a escola em 

sua historicidade e contradição, trazendo para o currículo escolar questões relativas às 

singulares experiências de vida de cada sujeito, incluindo-os o mundo do trabalho.  



 

 

Para finalizar apresento um breve relato sobre a implementação do Proeja no 

Instituto Federal do ES, apontando os desafios da integração entre educação básica e 

educação profissional, numa perspectiva crítico-emancipatória. O maior dos desafios 

está em compreender a realidade dos jovens e adultos e, a partir disso, trazer a riqueza 

de suas experiências e culturas de vida para dentro do currículo. São sujeitos concretos, 

com suas especificidades culturais, necessidades e lacunas de aprendizagens trazidas ao 

longo de uma escolarização que se revelou precária e insuficiente para dar conta de seus 

desejos e aspirações pessoais. Constatamos isso quando ouvimos a experiência de vida 

de duas alunas:  

Voltei a estudar porque eu vi que, realmente, na vida sem ter um bom estudo, sem 

uma capacitação maior, sem um curso profissionalizante, sem ter inúmeros cursos 

a gente não consegue nada, porque hoje em dia até pra se varrer uma rua estão 

exigindo ensino médio. Uma coisa que a muitos anos atrás eu pensava era se 

conseguiria passar na Escola Técnica. Esse era meu sonho. Era não, ainda é um 

sonho de todos os adolescentes, porque a gente escuta falar muito bem, que são 

ótimos profissionais, que o ensino é muito bom, então é um colégio que enche os 

olhos de qualquer pessoa. O meu sonho que ficou muitos anos atrás e agora me 

surgiu esta oportunidade e eu agarrei (Aluna do PROEJA, 2007). 

Tenho 18 anos e trabalho numa padaria substituindo algumas colegas em seus dias 

de folga. Este curso pode me ajudar a chegar numa universidade federal e é por 

isso que eu resolvi estudar nesta escola. Eu desejo chegar à universidade de 

qualquer forma, não importa o que eu terei de enfrentar, se vou tropeçar, se vou 

cair, se vou me arrastar, o importante é que eu quero e eu vou chegar até lá (Aluna 

do PROEJA, 2008). 

Esses dois relatos traz a lembrança de Gonzaguinha, “seu sonho é sua vida e 

vida é trabalho”. Em suas falas as alunas demonstram que a cronologia do tempo 

escolar foi paulatinamente perdendo a sintonia com o cotidiano e com o tempo histórico 

da luta pela existência. Ambas as falas salientam o sentimento de perda de algo muito 

valorizado socialmente e, ao retornarem à escola, passam a (re) significá-lo como 

conquista, como direito. Nesse novo olhar para a escola se auto-afirmam como sujeitos 

por meio de ações que possibilitem a superação das dificuldades e o estranhamento 

proporcionado pelo ambiente escolar. Percebe-se, também, a temporalidade futura como 

perspectiva que efetiva suas estratégias de pertencimento ao meio escolar no presente. 

Nas falas é possível perceber que,  ao lembrarem o passado, tal memória os coloca em 

frente a um espelho. Para esses sujeitos seus universos formativos se veem amplificados 

em gestos mínimos como o de adentrar a uma sala de aula e sentar no banco escolar, ou 



 

 

adentrar a um laboratório e oficina do curso profissionalizante e poder compreender a 

relação entre ciência e tecnologia.  

Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005) nos lembram que os jovens e os adultos não 

são sujeitos sem rosto, sem história, sem origem de classe ou fração de classe. Nas 

palavras, amarradas pelas suas experiências, as duas alunas demonstram a preocupação 

com o saber, o saber-fazer e o saber ser numa perspectiva de constituírem-se sujeitos de 

direito num tempo e espaço que possibilitaram (re) significar suas experiências 

anteriores para construção de um futuro. O retorno à escola, com vistas à 

profissionalização, foi expresso como sinônimo do alcance de um direito conquistado e 

entrelaçado ao desejo pessoal de superar as barreiras encontradas na busca pela 

sobrevivência.  

Por fim, longe de qualquer tentativa de apresentar receitas, abrimos ao diálogo 

para refletir os desafios e apontadas algumas perspectivas teórico-metodológicas para a 

efetivação de uma necessária reflexão sobre a implementação do Proeja nas nossas 

escolas, tendo como objetivo a inclusão social a partir da emancipação do trabalhador. 
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